
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 734.037 - RJ (2015/0152532-2)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : CAROLINE GEBARA GRUNE FIORITO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MANOEL ADONAY DOS SANTOS PERALTA 
ADVOGADO : CARLOS TEÓFILO MANSUR 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. 
REPETIÇÃO DO INDÉBITO TRIBUTÁRIO. DISCUSSÃO ACERCA DA 
ASSUNÇÃO DO ÔNUS TRIBUTÁRIO. QUESTÃO ATRELADA AO 
REEXAME DE MATÉRIA DE FATO. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. O reexame de matéria de prova é inviável em sede de recurso especial (Súmula 
7/STJ).
2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

As Sras. Ministras Assusete Magalhães (Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada do TRF da 3a. Região) e os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 19 de novembro de 2015.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : CAROLINE GEBARA GRUNE FIORITO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MANOEL ADONAY DOS SANTOS PERALTA 
ADVOGADO : CARLOS TEÓFILO MANSUR 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental (fls. 163/171e) apresentado em face de decisão 

monocrática assim ementada:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PRETENSÃO DE 
ALTERAÇÃO DAS PREMISSAS FÁTICAS ASSENTADAS NO ACÓRDÃO 
RECORRIDO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.

O agravante alega, em síntese, "que não busca a análise do acervo probatório, mas, 

apenas, o reconhecimento da iliquidez do título executivo, que expressamente deixou para 

a fase da liquidação da sentença da prova da assunção do ônus tributário cuja repetição 

pretende" (fl. 167e).

Requer a reconsideração da decisão agravada ou o julgamento colegiado da 

controvérsia.

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. 
REPETIÇÃO DO INDÉBITO TRIBUTÁRIO. DISCUSSÃO ACERCA DA 
ASSUNÇÃO DO ÔNUS TRIBUTÁRIO. QUESTÃO ATRELADA AO 
REEXAME DE MATÉRIA DE FATO. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. O reexame de matéria de prova é inviável em sede de recurso especial 
(Súmula 7/STJ).
2. Agravo regimental não provido.

  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Não há como acolher a irresignação, porquanto o agravante não trouxe argumento 

capaz de infirmar as razões consideradas na decisão agravada, fundamentada na orientação 

pacificada desta Corte acerca dos temas trazidos a exame.

Com efeito, verifica-se que o Tribunal a quo, soberano na análise do material cognitivo 

presente nos autos, ao analisar acerca da assunção do ônus tributário para a repetição do indébito 

tributário, solucionou a controvérsia nos seguintes termos, in verbis (fls. 93/94e):

  Conforme decidido monocraticamente por esta relatoria, é de se verificar que 
a comprovação da assunção do ônus tributário, determinada pela sentença 
proferida nos autos originais (2001.001.090741-6), restou suficientemente 
comprovada na forma de fls. 13/54 daquela processo, com os diversos 
comprovantes de pagamentos ali acostados, referentes aos imóveis situados à 
Rua Prudente de Morais 690 apt. 401, Ipanema, e à Rua São Clemente 233 apt. 
301, Botafogo, no período de 1996 a 1999, conforme reconhecido pelo juízo de 
piso em sua sentença.
  Quanto ao segundo fundamento da irresignação manifestada pela 
Municipalidade, qual seja, a inexistência de condenação à repetição de indébito dos 
anos de 1998/1999, conquanto possa haver dúvida em razão de erro material 
ocorrido na sentença proferida na já mencionada ação, o acórdão, de lavra da 
Des. Marilene Melo Alves, fls. 420/427 daqueles autos, responde à questão com 
clareza solar, no trecho abaixo transcrito:

Dos pedidos trazidos a Juízo, o autor só sucumbiu quanto o período 
alcançado pela prescrição, não sendo razoável a utilização de qualquer 
aritmética dos exercícios considerados, quando o essencial é a matéria 
jurídica ou de fundo, no caso a declaração de inconstitucionalidade.  
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Assim, no presente caso, fica evidente que eventual reforma do acórdão recorrido 

implicaria, necessariamente, em reexame do contexto probatório dos autos, providência vedada 

em sede de especial em virtude do óbice da Súmula 7/STJ.

A propósito: 

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 
535 DO CPC. ISS. LOCAÇÃO DE BENS MÓVEIS. REPETIÇÃO DE 
INDÉBITO. PROVA DA NÃO REPERCUSSÃO. EXIGIBILIDADE. ART. 166 
DO CTN. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. Percebe-se, na leitura do acórdão recorrido, que o Tribunal a quo analisou 
todas as questões levantadas em Embargos de Declaração. Não há falar, portanto, 
em ofensa ao art. 535 do CPC em razão de ausência de omissão, contradição ou 
obscuridade.
2. O Tribunal de origem concluiu que não ficou comprovado que foi o autor 
quem efetivamente suportou o ônus do tributo. A revisão desse entendimento 
implica nova análise de fatos e provas, obstado pelo teor da Súmula 7/STJ.
3. A revisão da verba honorária implica, como regra, reexame da matéria 
fático-probatória, o que é vedado em Recurso Especial (Súmula 7/STJ). 
Excepciona-se apenas a hipótese de valor irrisório ou exorbitante, o que não se 
configura neste caso.
4. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 143.149/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 17/05/2012, DJe 15/06/2012)

Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental. É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0152532-2 AREsp 734.037 / RJ

Números Origem:  02376467720088190001  20010010907416  20080012349488  201524555905  
2080012349488

PAUTA: 19/11/2015 JULGADO: 19/11/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : CAROLINE GEBARA GRUNE FIORITO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MANOEL ADONAY DOS SANTOS PERALTA
ADVOGADO : CARLOS TEÓFILO MANSUR

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IPTU / Imposto Predial e Territorial Urbano

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : CAROLINE GEBARA GRUNE FIORITO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MANOEL ADONAY DOS SANTOS PERALTA
ADVOGADO : CARLOS TEÓFILO MANSUR

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

As Sras. Ministras Assusete Magalhães (Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada do TRF da 3a. Região) e os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin 
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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